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militares): «indústria, importação e exportação de tecidos e confecções e 
actividade de indústria e comércio de bens e tecnologias militares».

5 de Agosto de 2011. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

205067347 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 10834/2011
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º a 37.º do 

Código do Procedimento Administrativo e do artigo 8.º, n.os 2 e 4, do 
Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, fica delegada no Secretário 
de Estado da Administração Patrimonial e Equipamentos do Ministé-
rio da Justiça, engenheiro Fernando Ferreira Santo, com faculdade de 
subdelegação, a competência para decidir acerca dos assuntos relativos 
às seguintes entidades:

a) Instituto de Gestão Financeira e de Infra -Estruturas da Justiça, I. P.;
b) Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça, I. P.;
c) Fundo para a Modernização da Justiça.

2 — Ainda ao abrigo do disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, fica delegada no Secretário de Estado 
da Administração Patrimonial e Equipamentos do Ministério da Justiça, 
com faculdade de subdelegação, a competência para coordenar, orientar 
e dirigir, em todos os serviços, organismos e estruturas identificados no 
Decreto -Lei n.º 206/2006, de 27 de Outubro, as actividades respeitantes 
à administração financeira e patrimonial e à gestão de equipamentos.

3 — Sem prejuízo dos mecanismos definidos para a coordenação 
da elaboração e execução do orçamento do Ministério da Justiça, fica 
delegada no Secretário de Estado da Administração Patrimonial e Equi-
pamentos do Ministério da Justiça a competência para acompanhar e 
orientar a elaboração e execução dos orçamentos sectoriais dos serviços, 
organismos e estruturas identificados no Decreto -Lei n.º 206/2006, de 
27 de Outubro.

4 — Para efeitos de aplicação do regime jurídico das despesas públi-
cas, delego, nos termos do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, a autorização 
para a realização das seguintes despesas e respectivos pagamentos:

a) Até aos montantes referidos na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

b) As previstas na alínea c) do n.º 3 do artigo 17.º do referido Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

5 — Delego, ainda, nos termos das disposições aplicáveis ao regime 
jurídico do património imobiliário público, a competência para autorizar 
despesas relativas à celebração de contratos de arrendamento de imóveis 
para instalação de serviços do Estado e dos institutos públicos, prevista 
nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 20.º do supramencionado Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

6 — Ao abrigo dos n.os 2 e 4 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, e no âmbito dos assuntos relativos às 
entidades mencionadas no n.º 1, delego no Secretário de Estado da 
Administração Patrimonial e Equipamentos do Ministério da Justiça 
a competência para autorizar as alterações orçamentais previstas nos 
n.os 2, 3 e 4 do artigo 3.º e no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 71/95, de 
15 de Abril.

7 — Delego, também, ao abrigo dos citados n.os 2 e 4 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de Julho, com a possibilidade de 
subdelegação, a competência para:

a) Fixar as remunerações devidas aos juízes de direito que acumulem 
funções ou as exerçam em regime de substituição, nos termos do n.º 3 
do artigo 76.º e do n.º 3 do artigo 77.º, ambos da Lei n.º 52/2008, de 
28 de Agosto;

b) Fixar as remunerações devidas aos procuradores da República e 
aos procuradores -adjuntos que acumulem funções, nos termos do n.º 6 
do artigo 63.º e do n.º 4 do artigo 64.º, bem como as remunerações 
devidas pelo exercício de funções de procurador -adjunto em regime de 
substituição, nos termos do n.º 6 do artigo 65.º, todos da Lei n.º 47/86, 
de 15 de Outubro, republicada pela Lei n.º 60/98, de 27 de Agosto.

8 — Nas minhas ausências e impedimentos, a competência necessária 
à normal gestão dos serviços que se mantêm na minha dependência ou 
que são por mim tutelados são exercidas pelo Secretário de Estado da 
Administração Patrimonial e Equipamentos do Ministério da Justiça.

9 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo Secretário de 
Estado da Administração Patrimonial e Equipamentos do Ministério 
da Justiça desde a data da respectiva posse, no âmbito do previsto nos 
números anteriores.

25 de Agosto de 2011. — A Ministra da Justiça, Paula Maria Von 
Hafe Teixeira da Cruz.

205062949 

 Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho n.º 10835/2011

Delegação de competências
Na sequência do movimento dos oficiais de justiça referente ao mês 

de Novembro de 2010, publicado, pelo Aviso (extracto) n.º 8296/2011, 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 5 de Abril, ao abrigo do ar-
tigo 35.º do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro:

1 — São delegadas nos secretários de justiça providos nas secretarias-
-gerais constantes do anexo I ao presente despacho, do qual faz parte 
integrante, as seguintes competências:

a) A competência para adjudicar e autorizar a realização de despesas 
com aquisição de bens e serviços, incluindo as despesas com instalações 
afectas aos serviços dos respectivos tribunais e às casas de função dos 
magistrados, até ao montante máximo de € 24.939,89;

b) A competência para autorizar a realização das despesas emergentes 
da renovação ou revisão de preços (cumpridos os respectivos termos 
contratuais) de contratos de prestação de serviços de limpeza até ao 
montante máximo de € 99.759,57;

c) A competência para adjudicar e autorizar a realização de despesas 
com aquisição de bens e serviços, ao abrigo de contratos públicos de 
aprovisionamento celebrados pela Agência Nacional de Compras Pública 
ou no âmbito de procedimentos conduzidos pela Unidade de Compras 
do Ministério da Justiça, até ao montante máximo de € 49.879,79;

d) A competência para autorizar a destruição ou a remoção, e o subse-
quente abate, de bens insusceptíveis de reutilização, precedendo parecer 
obrigatório favorável da Direcção -Geral da Administração da Justiça, 
sempre que os bens sejam anteriores a 1980, ou, no caso de equipamento 
informático, de áudio e de comunicações, precedendo avaliação dos ele-
mentos da informática junto de cada tribunal, conforme procedimentos 
determinados pela Circular n.º 54/2007, de 27 de Setembro;

e) A competência para celebrar contratos «emprego inserção» e «em-
prego inserção+» ou no âmbito de programas ocupacionais e ou de tem-
pos livres, ao abrigo da Portaria n.º 128/2009, de 30 de Janeiro, do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social, das Portarias n.º 119/2007, 
de 9 de Novembro, e n.º 82/2003, de 18 de Julho, da Secretaria Regional 
dos Recursos Humanos da RAM e do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2008/A, de 7 de Maio, no domínio dos projectos de tratamento e 
salvaguarda do património arquivístico dos tribunais;

f) A competência para autorizar os pedidos de flexibilidade de horário 
para acompanhamento de filhos menores de 12 anos, por períodos até um 
ano, bem como as suas renovações anuais, apresentados pelos oficiais 
de justiça, desde que observados os requisitos e condições previstos na 
Circular n.º 55/2010 da DGAJ;

g) A competência para autorizar a venda de papel inutilizado.

2 — São delegadas nos oficiais de justiça providos nas secretarias 
judiciais constantes do anexo II ao presente despacho, do qual faz parte 
integrante, as seguintes competências:

a) A competência para adjudicar e autorizar a realização de despesas 
com aquisição de bens e serviços, incluindo as despesas com instalações 
afectas aos serviços dos respectivos tribunais, até ao montante máximo 
€ 4.987;

b) A competência para autorizar a realização das despesas emergentes 
da renovação ou revisão de preços (cumpridos os respectivos termos 
contratuais) de contratos de prestação de serviços de limpeza até ao 
montante máximo de € 49.879,79;

c) A competência para adjudicar e autorizar a realização de despesas 
com aquisição de bens e serviços, ao abrigo de contratos públicos de 
aprovisionamento celebrados pela Agência Nacional de Compras Públi-
cas ou no âmbito de procedimentos conduzidos pela Unidade de Compras 
do Ministério da Justiça, até ao montante máximo de € 49.879,79;

d) A competência para autorizar a destruição ou a remoção, e o subse-
quente abate, de bens insusceptíveis de reutilização, precedendo parecer 
obrigatório favorável da Direcção -Geral da Administração da Justiça, 
sempre que os bens sejam anteriores a 1980, ou, no caso de equipamento 
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informático, de áudio e de comunicações, precedendo avaliação dos ele-
mentos da informática junto de cada tribunal, conforme procedimentos 
determinados pela Circular n.º 54/2007, de 27 de Setembro;

e) A competência para celebrar contratos «emprego inserção» e «em-
prego inserção+» ou no âmbito de programas ocupacionais e ou de tem-
pos livres, ao abrigo da Portaria n.º 128/2009, de 30 de Janeiro, do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social, das Portarias n.º 119/2007, 
de 9 de Novembro, e n.º 82/2003, de 18 de Julho, da Secretaria Regional 
dos Recursos Humanos da RAM e do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 9/2008/A, de 7 de Maio, no domínio dos projectos de tratamento e 
salvaguarda do património arquivístico dos tribunais;

f) A competência para autorizar os pedidos de flexibilidade de horário 
para acompanhamento de filhos menores de 12 anos, por períodos até um 
ano, bem como as suas renovações anuais, apresentados pelos oficiais 
de justiça, desde que observados os requisitos e condições previstos na 
Circular n.º 55/2010 da DGAJ;

g) A competência para autorizar a venda de papel inutilizado.

3 — O exercício de funções em regime de substituição abrange os 
poderes delegados no substituído.

4 — Do âmbito das delegações de competências conferidas nos nú-
meros anteriores ficam excluídas as competências para a aquisição dos 
seguintes bens e serviços, destinados a tribunais:

a) Mobiliário;
b) Estantes;
c) Sistemas AVAC (ar condicionado);
d) Centrais telefónicas, suas ampliações e faxes;
e) Equipamento informático;
f) Aparelhos áudio e de videoconferência;
g) Fotocopiadoras;
h) Cofres e armários de segurança;
i) Equipamento médico -legal;
j) Sistemas integrados de segurança passiva;
l) Selos brancos;
m) Serviços de segurança;
n) Serviços de limpeza, sempre que excedam a mera contratação de 

particulares;
o) Serviços com particulares de duração superior a três semanas;
p) Serviços de manutenção dos edifícios, de centrais telefónicas, 

de assistência técnica de sistemas integrados de segurança passiva, de 
elevadores, de fotocopiadoras, de equipamentos informáticos, de faxes, 
de aparelhos áudio e de videoconferência.

5 — É delegada nos administradores judiciários identificados no 
anexo III ao presente despacho, do qual faz parte integrante, a com-
petência para autorizar os pedidos de flexibilidade de horário para 
acompanhamento de filhos menores de 12 anos, por períodos até um 
ano, bem como as suas renovações anuais, apresentados pelos oficiais 
de justiça, desde que observados os requisitos e condições previstos na 
Circular n.º 55/2010 da DGAJ;

6 — É autorizada a subdelegação da competência referida no nú-
mero anterior nos secretários de justiça a exercer funções nas comarcas 
piloto.

O presente despacho produz efeitos a partir da data de início de 
funções, indicada no anexo a este despacho.

Quanto à competência delegada no n.º 5, o presente despacho produz 
efeitos desde a data da sua assinatura, ficando, por este meio, ratificados 
todos os actos praticados pelos administradores judiciários indicados, no 
âmbito da competência agora delegada, desde 7 de Dezembro de 2010 
(tomada de posse do signatário).

14 de Junho de 2011. — O Director -Geral, Pedro de Lima Gonçal-
ves.

ANEXO I 

Tribunal Nome

Barcelos/Secretaria -Geral  . . . . . . . António Carlos Neves Machado 
Fortes a).

Coimbra/ Secretaria -Geral Vara Mista/
J. Crim/Tr. Ins. Crim.

Alcino José Santos Gregório a).

Leiria/Secretaria -Geral. . . . . . . . . . Joaquim José da Costa Oliveira a).
Lisboa/Secretaria -Geral Varas Cí-

veis/J. Cíveis/P. Inst. Crim.
Luís António de Jesus Nunes da 

Cunha b).
Oeiras/Secretaria -Geral  . . . . . . . . . João Carlos Filipe de Campos a).
Oliveira de Azeméis/Secretaria -Geral Maria Judite de Jesus Rodrigues a).
Porto/Secretaria - Geral de Execução José Manuel Ramos Moreira da 

Silva c).

Tribunal Nome

Setúbal/Secretaria -Geral  . . . . . . . . Aurélio dos Anjos Fernandes d).
Vila Nova de Famalicão/ Secretaria-

-Geral.
José Fernandes a)

a) com efeitos à data de início de funções, após publicação do movimento de Novembro 
de 2010;

b) em regime de destacamento, desde 5/11/2009;
c) em regime de afectação, desde 7/3/2011;
d) em regime de destacamento, desde 25/5/2009;

 ANEXO II 

Tribunal Nome

Alcanena  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Carlos Alberto Cordeiro Sousa a).
Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Gil M. Lopes Silva e).
Almodôvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Deolinda Lopes Teixeira 

da Cruz Graça f).
Cascais/Trabalho . . . . . . . . . . . . . . João Maria da Fonseca Agosti-

nho Candeias a).
Celorico da Beira . . . . . . . . . . . . . . Rosa Maria Fernandes Coreixas a).
Coimbra/M.º P.º  . . . . . . . . . . . . . . . Alcino José Santos Gregório g).
Esposende  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jorge Manuel Teixeira Gomes a).
Fafe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Manuel Fonseca Macedo a).
Gouveia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António Jorge Cardoso do Nas-

cimento a).
Guimarães/M.º P.º  . . . . . . . . . . . . . Maria Emília da Costa Monteiro 

E Gonçalves Silva h).
Leiria/Administrativo e Fiscal . . . . Manuel Carreira Esperança a).
Lisboa/Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . João Carlos Castelo Lopes a).
Lisboa/Comércio  . . . . . . . . . . . . . . João Carlos Castelo Lopes i).
Lisboa/Varas Cíveis (13 e 14)  . . . . Manuel Gomes Brás a).
Lisboa/Juízos Cíveis (3 e 4). . . . . . Olga Manuela Gomes Pereira 

Nunes a).
Mangualde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Felibiano José Raposo Neto a).
Melgaço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Paulo Gonçalves Rodrigues j).
Monção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Paulo Gonçalves Rodrigues a).
Mira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Judite de Jesus Rodrigues l).
Nelas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Belarmino Correia Soutinho a).
Nisa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fernando Jorge Calheiros da 

Cunha Andrade m).
Oliveira de Frades  . . . . . . . . . . . . . Olívia Lourenço da Costa a).
Pombal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José dos Santos Alves n).
Porto/Execução de Penas . . . . . . . . António Fernando Aranda Cor-

reia a).
Porto/Família e Menores  . . . . . . . . António Castro de Oliveira a).
Santarém/Trabalho . . . . . . . . . . . . . Maria José Simas Meira Leite a).
Santo Tirso/Trabalho  . . . . . . . . . . . Maria Albertina Fernandes o).
Sintra/Administrativo e Fiscal . . . . António Joaquim Gonçalves p).
Torres Novas  . . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Luís dos Santos Grilo q).
Torres Vedras  . . . . . . . . . . . . . . . . . Luís Manuel Dias Correia Seco r).
Viseu/Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . Manuel Rebelo Gomes a).

a) com efeitos à data de início de funções, após publicação do movimento de Novembro 
de 2010;

b) em regime de destacamento, desde 5/11/2009;
c) em regime de afectação, desde 7/3/2011;
d) em regime de destacamento, desde 25/5/2009;
e) em regime de substituição desde 7/12/2010;
f) em regime de apoio, desde 10/5/2011;
g) em regime de apoio, desde 6/4/2011;
h) em regime de apoio, desde 26/4/2011;
i) em regime de destacamento, desde 1/6/2011;
j) em regime de apoio, desde 23/5/2011;
l) em regime de apoio, desde 6/4/2011;
m) em regime de afectação, desde 8/11/2010;
n) em regime de apoio, desde 23/5/2011;
o) em regime de apoio, desde 17/2/2011;
p) em regime de afectação, desde 21/3/2011
q) em regime de apoio, desde 15/4/2011;
r) em regime de destacamento desde 24/3/2011.

 ANEXO III 

Tribunal Nome

Alentejo Litoral  . . . . . . . . . . . . . . . Vítor Manuel Henriques da Silva 
Mendes.

Baixo Vouga. . . . . . . . . . . . . . . . . . Jorge Manuel da Silva Vidal 
Constantino.

Grande Lisboa -Noroeste  . . . . . . . . Daniel Pires da Costa.

 204794589 




